
Nesta edição: Marília, Ocauçu, Alvinlândia, Ubirajara e Lupércio

10 a 16/01/2024

R$ 2

ANO 15
Nº 4.425

Legislativo faz repasse de 
R$ 22 mil do duodécimo

Paróquia de Alvinlândia faz 
ação para iniciar reforma P4

Mesa Diretora da Câmara de Lupércio, no biênio 
2023/2024, faz a devolução ao município do 
saldo não utilizado do Orçamento de 2023 P8
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Imagem de Lupércio; Câmara Municipal faz a devolução de duodécimo à prefeitura

Validade é prorrogada
Após recorde de casos de dengue, Marília prorroga concurso de agentes P3

Paróquia de Santo Antonio, em Alvinlândia, ao fundo; recursos para reforma do local Mudas são retiradas de circulação; produtores precisam entregar relatório com vistorias
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Marília recebe a primeira parcela do FPM do ano nesta quarta-feira P2

Ocauçu recebe 3,4% mais recursos do Estado por meio do ICMS P7

Entrega de relatórios vai até dia 15 P5
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Marília recebe primeiro repasse do 
Fundo de Participação dos Municípios 

Nesta quarta-feira (10), Ma-
rília recebe o primeiro decêndio 
de janeiro do FPM (Fundo de 
Participação dos Municípios). 
O montante distribuído para as 
cidades brasileiras atinge a mar-
ca de R$ 5,8 bilhões, represen-
tando um aumento de 29% em 
relação ao último pagamento, 
ocorrido em 29 de dezembro. 
Além disso, verifi ca-se um cres-
cimento signifi cativo em com-
paração com o primeiro decên-
dio do ano anterior.

O valor destinado ao muni-
cípio nesse repasse do FPM é de 
R$ 3.179.345,32, com um valor de 
reserva específi co para a cidade 
equivalente a R$ 725.857,65. Esses 
recursos integram a verba arreca-

dada pela União por meio de im-
postos, sendo que os percentuais 
destinados a cada município são 
calculados pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União). Essa distribui-
ção leva em consideração o núme-

ro de habitantes de cada cidade e a 
renda per capita.

A movimentação no comér-
cio durante as festas de fi m de ano 
contribuiu para o incremento des-
ses números. Especialistas apon-

tam que as expectativas para o ano 
em curso são positivas, conside-
rando que 2023 foi um período de 
signifi cativas mudanças.

É importante ressaltar que os 
repasses do FPM são uma cons-
tante mensal, ocorrendo a cada 
dez dias, benefi ciando os municí-
pios e fortalecendo a capacidade 
fi nanceira de Marília para a reali-
zação de investimentos e melho-
rias em serviços públicos.

O FPM destina 10% dos seus 
recursos para capitais, incluin-
do Brasília, outros 3,6% para os 
municípios de ‘‘Reserva’’, que 
possuem populações acima de 
142.633 habitantes (excluindo as 
capitais) e os 86,4% restantes são 
distribuídos para o ‘‘Interior’’, que 
são as cidades que não se enqua-
dram nas outras duas categorias.
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Vista de Marília; cidade recebe 1º repasse do Fundo de Participação dos Municípios

MP e Defensoria pedem multa à
prefeitura por descumprimento

O MP (Ministério Públi-
co) e a Defensoria do Estado 
de SP protocolaram petição 
pedindo que a Justiça apli-
que multa de R$ 10 mil por 
dia à Prefeitura de Marília 
por descumprimento de or-
dem judicial do dia 18 de 
dezembro que determinou a 
remoção de famílias do con-
junto habitacional “Paulo 
Lúcio Nogueira”, os popula-
res predinhos da CDHU, na 
região Sul.

Segundo a petição, mes-
mo após mais de 20 dias de 
sua comunicação ao mu-
nicípio, a decisão judicial, 

Taís Iatecola
que ainda determina o pa-
gamento de aluguel social 
às famílias até a construção 
de novas moradias, não foi 
voluntariamente cumprida. 
“Circunstância que não ape-
nas justifi ca, como, também, 
exige a imposição de multa 
diária para desestimular a 
atual situação de renitência 
em ignorar a autoridade de 
suas determinações.”

Se acatado o pedido, pra-
zo para remoção é de 48 ho-
ras. Até o fechamento desta 
matéria não havia decisão da 
Justiça sobre a petição. Pre-
feitura diz que só irá se ma-
nifestar no processo.
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Agente de controle de endemias em visita à casa; efetivo é pequeno para Marília
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Com avanço da dengue, concursos 
para agentes têm validade prorrogada

Com os números da dengue 
batendo recorde em 2023, como 
mostrou o O DIA no último dia 
6, a Secretaria da Administração 
de Marília decidiu prorrogar dois 
concursos públicos divulgados 
em meados de 2020, mas com 
homologações em fevereiro do 
ano passado, para os cargos de 
agente comunitário de saúde e de 
controle de endemias, que atu-
am diretamente nos trabalhos de 
orientação e combate à doença.

Nas duas funções, os certa-
mes tiveram a data de validade 
estendida até 21 de fevereiro de 
2026. Conforme informações 
do quadro de cargos efetivos da 
prefeitura, no caso de agente de 
controle de endemias, são 135 e 

estão ocupados 115, ou seja, 20 
estão vagos. De agentes comu-
nitários de saúde, o número de 
cargos é maior: 422, sendo 244 
ocupados e 178 vagos. O jornal 
apurou que já há pedidos à Ad-
ministração de contratação para 
reposição.

Em meados de dezembro, 
o vereador Danilo Bigeschi, o 
Danilo da Saúde (PSB), encami-
nhou ofício ao prefeito Daniel 
Alonso (sem partido) para soli-
citar a prorrogação destes con-
cursos. Na época, o parlamen-
tar destacou que a solicitação 
era necessária tendo em vista o 
défi cit de profi ssionais na rede 
básica e a importância dos mes-
mos nos trabalhos realizados 
para controle de doenças. No 
ano passado, a dengue provocou 

a morte de cinco marilienses. 
“Recebemos diversos pedidos 
da categoria, dos que atuam nos 
postos, que relatam diariamente 
as difi culdades enfrentadas na 
realização de suas atribuições 

devido à sobrecarga de serviço 
provocada pela falta desses pro-
fi ssionais.”

Em 2023, Marília confi rmou 
3.122 casos de dengue, o maior 
número desde o ano de 2019.
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Campanha é realizada para arrecadar 
recursos para reformas em paróquia

Os fi éis da paróquia Santo 
Antônio, de Alvinlândia, estão 
promovendo uma campanha 
para arrecadar recursos para a 
reforma da igreja. O prédio não 
recebe melhorias, como pintura, 
há dez anos, e também é preciso 
fazer a troca de algumas calhas. 
Cada colaborador está vendendo 
uma numeração, por R$ 10, para 
concorrer pela loteria federal a 
um Fusca, ano 1974. Comércio 
também participa com a venda 
dos números.

O sorteio está previsto para 
ser realizado no dia 30 de mar-
ço. Até lá, a intenção é vender a 
maior quantidade de números 
possível, já que a estimativa é 
que sejam necessários R$ 120 

mil para a reforma e a paróquia 
só tem até agora 40% deste valor. 
Assim que o montante for obtido, 
as obras têm início.

A paróquia fi ca no Centro da 
cidade e foi elevada a essa cate-

goria em 1985. Mas muito antes, 
quando era considerada Capela, 
teve a primeira missa realizada 
em 1942. Também na década de 
80, foi instalada a comunidade 
das Irmãs da Congregação de 
Nossa Senhora Menina, com-
posta por irmãs que também dão 
assistência à Capela de Santa Te-

rezinha, em Lupércio.
Na paróquia são desenvolvi-

das aulas de catequese, liturgia, 
com grupos bíblicos, cursos de 
promoção humana e atendimento 
aos doentes. Segundo a Diocese de 
Ourinhos, as celebrações de mis-
sas em Alvinlândia são aos sába-
dos, às 19h30, e aos domingos, 9h. 

Diocese de Ourinhos 

Diocese de Ourinhos 

Local foi elevado à paróquia em 1985 

Celebrações são realizadas aos sábados e domingos; local também tem atendimentos
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Produtores de toda a região precisam 
enviar relatório comprovando vistorias

Os produtores de citros de 
Ubirajara e região têm até o dia 
15 de janeiro para entregar o re-
latório cancro/HLB (Greening) 
através do sistema informatizado 
de Gestão de Defesa Animal e Ve-
getal. O documento deve conter o 
resultado das vistorias trimestrais 
realizadas entre 1º de julho e 31 
de dezembro de 2023, em todas 
as plantas cítricas da propriedade.

A reportagem do O DIA con-
versou com o dono de uma em-
presa de inspeção agropecuária de 
Ubirajara. Segundo o empresário, 
na cidade são cerca de 20 produto-
res de laranja e 1,7 milhão de pés. 
Dados do IBGE (Instituto Brasi-
leiro de Geografi a e Estatística) 
mostram detalhes da produção 

agrícola cítrica na região, que tem 
3.673 hectares de área plantada e 
colhida. A quantidade produzida 
chega a 155 mil toneladas e o ren-
dimento médio por hectare alcan-
ça os 42.209 quilos. 

Sendo uma cultura tão impor-
tante para a região, é preciso se 
proteger contra pragas e doenças. 
“As informações prestadas no rela-
tório não são utilizadas em caráter 
punitivo. Elas são necessárias para 
orientar as ações de Defesa Agro-
pecuária e balizar as políticas pú-
blicas do estado, sempre pensan-
do em garantir a sustentabilidade 
sanitária do agronegócio paulista. 
Por isso, é importante que os pro-
dutores preencham o relatório 
declarando de fato o resultado das 
inspeções”, comenta o engenheiro 
agrônomo Alexandre Paloschi, di-

retor do Departamento de Defesa 
Sanitária e Inspeção Vegetal.

A eliminação de plantas sin-
tomáticas passou a ser obriga-
tória apenas para pomares com 
idade inferior a oito anos. Já o 

controle do psilídeo é obriga-
tório em todos os pomares. No 
estado, a entrega do relatório é 
obrigatória para todos os pro-
dutores, independentemente da 
idade das plantas.

Assessoria de Imprensa

Relatório deve conter resultado das vistorias para cancro cítrico e Greening de 2023



Cidades/Opinião6 O DIA - 10 a 16/01/2024

Redação O DIA
editor@odiademarilia.com.br

Lideranças relembram atos
No último dia 8, foi lembra-

do um ano da invasão e depre-
dação do Palácio do Planalto, do 
Congresso Nacional e do STF 
(Supremo Tribunal Federal) em 
ataque que contestava o resulta-
do da eleição de 2022, vencida 
por Luiz Inácio Lula da Silva. 
(PT). Uma réplica da Consti-
tuição, em frente ao Palácio do 
Planalto, fez alusão aos atos, que 
provocaram uma CPI (Comis-
são Parlamentar de Inquérito) e 
resultaram no indiciamento do 
ex-presidente Jair Bolsonaro e 
outras 60 pessoas.

Em 8 de janeiro de 2023, fo-
ram depredadas as  sedes dos 
três Poderes em Brasília-DF e o 
prejuízo ao patrimônio público 
totaliza R$ 20 milhões, segundo 
o Supremo, Planalto e Congresso. 
Um ano depois, Luiz Dias Tóff o-
li, liderança do PT, em entrevista 
à Jovem Pan Marília, do mesmo 
grupo do O DIA, relembra a data 
com pesar. “Quase que a nossa 

democracia foi linchada com um 
golpe. Felizmente, houve uma 
ação rápida do governo e dos po-
deres Legislativo e Judiciário.”

Para Mário Teruya, também 
membro do PT, o episódio ocor-
rido ano passado não foi repenti-
no, mas sim arquitetado. “Quan-
do se fala em 8 de janeiro, parece 
que foi ao acaso. Na minha visão, 
foi construído ao longo do tem-
po, por meio de um narrativa an-
ti-política que alimentou setores 

mais conservadores”, comenta.
Em resposta aos ataques, 

uma cerimônia nomeada “De-
mocracia Inabalada” foi reali-
zada no Congresso Nacional na 
última segunda-feira (8). Apesar 
de mais de 1,4 mil participantes 
terem sido denunciados, altos 
ofi ciais das Forças Armadas se-
guem livres de acusações.

Samanta Cerqueira

Lideranças do PT local em estúdio da Jovem Pan Marília (100,9 FM) após entrevista 

Morosidade
Editorial

Mesmo com novos pe-
didos do Ministério Público 
e da Defensoria do Estado, 
a prefeitura continua a dar 
a resposta padrão quando 
questionada sobre quando irá 
cumprir decisão da Justiça e 
remover as famílias dos pré-
dios da CDHU na região Sul.

O discurso é de que só irá 
se manifestar no processo, 
quando na verdade o que mo-
radores daquele espaço que-
rem são datas, já que o risco 
que estão correndo permane-
ce. A prefeitura precisa enten-
der que quanto mais rápido 
agir, melhor, mas está difícil.

Até o fechamento deste 
texto, juiz ainda não tinha de-
cidido sobre os novos pedidos 
da Defensoria e do MP. Nova-
mente, a Justiça terá que ter 
mão fi rme, já que o município 
prefere a morosidade.
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anterior, com depósito no dia 3 
de janeiro, foram mais R$ 87 mil.

Por não ser recurso carimba-
do, o montante do ICMS pode 
ser investido em áreas que a pre-
feitura julgar prioritárias, como 
saúde, educação e infraestrutura 
urbana. Os valores repassados 
correspondem a 25% da arreca-
dação total com o tributo, que 
são distribuídos pelo Estado com 
base no IPM (Índice de Partici-
pação dos Municípios) defi nido 
para cada cidade. Em janeiro, a 
previsão é que os repasses para 
Ocauçu atinjam R$ 408 mil. O 
primeiro do mês foi feito nesta 
terça-feira, dia 9, de R$ 120,1 
mil, da arrecadação entre os dias 
2 e 5. Os repasses são semanais.

IPVA /Já do valor repassa-

Taís Iatecola

Vista de Ocauçu; o município recebeu mais recursos do ICMS no ano passado
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Município recebe 3,4% mais recursos do
Estado por meio de repasses do ICMS

Ocauçu recebeu de repasses 
do ICMS (Imposto sobre a Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços), feitos pela Secretaria Esta-
dual da Fazenda e Planejamento, 
no ano passado, R$ 6,2 milhões, 
segundo dados disponibilizados 
pela pasta em seu site. O mon-
tante depositado no caixa da 
prefeitura é 3,37% maior que no 
ano de 2022. 

Os meses com o maior volu-
me de recursos encaminhados 
foram os com datas que movi-
mentam o varejo, como maio, 
que tem o Dia das Mães, com 
R$ 719,4 mil, outubro, com o 
Dia das Crianças, com R$ 616,7 
mil, e dezembro, com o Natal e 
R$ 566 mil. De resíduo do ano 

do do IPVA (Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Auto-
motores), Ocauçu recebeu R$ 
1 milhão até novembro de 2023 
(dados de dezembro ainda não 
foram disponibilizados). Deste 
total, não estão descontados os 

20% determinados por legisla-
ção do Fundeb (Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profi ssionais da Educa-
ção). Em 2022, o montante foi de 
R$ 930,8 mil.

Valor da publicação: R$ 51,52 - Tiragem: 3,4 mil exemplares. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016



Lupércio8 O DIA - 10 a 16/01/2024

Redação O DIA
editor@odiademarilia.com.br

Legislativo faz repasse de R$ 22 mil
do duodécimo de 2023 ao município

A Mesa Diretora da Câ-
mara de Lupércio, no biênio 
2023/2024, conseguiu fechar 
o ano legislativo com res-
ponsabilidade fiscal. O saldo 
não utilizado do Orçamento 
de 2023, fruto de medidas de 
redução de despesas e ajustes 
administrativos, está sendo 
devolvido aos cofres públicos 
da prefeitura, totalizando a 
quantia de R$ 22 mil.

O repasse financeiro co-
nhecido como duodécimo, 
proveniente do Executivo, é 
calculado com base no soma-
tório das receitas tributárias e 
transferências realizadas pelo 
município no exercício an-
terior. Sobre esse montante, 

aplicam-se percentuais que va-
riam de 3,5% a 7%, de acordo 
com o número de habitantes 
do município, conforme dados 
do IBGE (Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística). O 

valor do duodécimo mensal é 
resultante da divisão do repas-
se anual previsto no Orçamen-
to por 12 meses.

O cálculo do duodécimo da 
Câmara, vinculado aos limites 

percentuais estabelecidos pela 
Constituição Federal, leva em 
consideração dados contábeis 
e a quantidade de moradores 
de Lupércio. Esses limites de-
terminam não apenas o total 
das despesas do Legislativo, 
mas também o montante a ser 
repassado mensalmente.

Ressaltando o compromisso 
com a transparência e o zelo 
pelo dinheiro público, o pre-
sidente da Câmara, Rogério 
Natalino Jacinto (PSB), destaca 
a importância de uma gestão 
efi ciente e responsável. “A de-
volução do saldo não utilizado 
é um refl exo claro do compro-
metimento da atual Mesa Dire-
tora em administrar os recur-
sos públicos com prudência e 
em benefício da comunidade.”
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Imagem áerea de Lupércio; após anos da Câmara faz repasse de duodécimo
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Polícia aplica multa de R$ 34,5 mil em fazendeiro de Lupércio
A Polícia Ambiental 

multou uma propriedade 
rural em Lupércio, por in-
frações ambientais, durante 
uma fiscalização realizada 
no último dia 6. Localizada 
no bairro Barra Grande, a 
fazenda foi autuada em R$ 

34,5 mil 
Penalizada por diversos 

danos, a situação mais grave 
foi o pisoteio de gado em uma 
área de preservação perma-
nente próxima a um córrego 
local. Essa infração abrangeu 
uma extensão de 3,21 hecta-
res, resultando em uma multa 
significativa de R$ 32,1 mil, 

não apenas pelos danos cau-
sados, mas também pela pre-
judicial interferência na recu-
peração natural do espaço.

Outras irregularidades fo-
ram identificadas, como des-
matamento em uma área de 
0,2183 hectares e destruição 
de vegetação nativa secundá-
ria em estágio inicial de rege-

neração. 
Para essas violações, foi 

imposta uma multa no valor 
de R$ 2.401,30.

Ambas as áreas foram 
embargadas e o não cumpri-
mento total ou parcial dessas 
medidas pode acarretar em 
novas autuações específicas.


